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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  65 - Cosit 

Data 10 de março de 2014 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

REGIME DE APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS. 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE COOPERATIVA. 

Pessoa jurídica, submetida ao regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep, não está impedida de apurar créditos 
relativos às aquisições de produtos junto a cooperativas, observados os 
limites e condições previstos na legislação. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637/2002, art. 3º 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

REGIME DE APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS. 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE COOPERATIVA. 

Pessoa jurídica, submetida ao regime de apuração não cumulativa da 
Cofins, não está impedida de apurar créditos relativos às aquisições de 
produtos junto a cooperativas, observados os limites e condições previstos 
na legislação. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833/2003, art. 3º. 

 

 

Relatório 

A consulente apresenta consulta sobre interpretação da legislação 
tributária. A dúvida da consulente é se os exportadores de café teriam direito à apuração dos 
créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação às aquisições de café das 
sociedades cooperativas que submeteram o produto à atividade agroindustrial prevista no art. 
8º, § 6º, da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004. A dúvida se refere apenas aos fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2011, tendo em vista que a tributação do café foi 
modificada a partir de 2012 pelos artigos 4º a 7º da Medida Provisória 545, de 29 de setembro 
de 2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012.  
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2.   A consulente entende que os exportadores de café, na situação relatada, 
têm direito ao cálculo dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins previstos, 
respectivamente, no art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 3º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. Entre outros argumentos, ressalta que não há suspensão da 
incidência das contribuições nas vendas das cooperativas, nos casos em que o café já foi 
submetido pela cooperativa ao exercício cumulativo das atividades de padronizar, beneficiar, 
preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por 
densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial. 

3.   Esse é o relatório, em breve resumo.  

Fundamentos 

4.   A dúvida principal da consulente é saber se a aquisição de produtos junto 
a cooperativas impede o aproveitamento de créditos no regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

5.   Inicialmente esclareça-se que o cálculo e o aproveitamento de créditos 
no regime de apuração não cumulativa está limitado às situações e condições previstas na 
legislação, especialmente no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003. Não 
há na legislação vedação ao aproveitamento de créditos pelo simples fato de o produto ou 
serviço ser adquirido de cooperativa.  

6.   De acordo com o art. 3º, § 2º, II, da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 
10.833, de 2003, a aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições 
não dá direito a crédito. As Instruções de Preenchimento do Demonstrativo de Apuração de 
Contribuições Socias (Dacon Mensal-Semestral 2.8, aprovado pela Instrução Normativa nº 
1.386, de 21 de agosto de 2013), esclarecem: 

Atenção: 

1) Não dará direito a crédito, não devendo compor o total a ser informado nas 
Linhas 06A/01 a 06A/13, 06A/16 a 06A/21, 06A/25, 06A/26 e 06A/30, o valor: 

a) de mão-de-obra paga a pessoa física, observadas as disposições das Linhas 
06A/18, 06A/25 e 06A/26; 

b) relativo à aquisição de bens ou serviços não alcançados pela incidência das 
contribuições ou sujeitos à alíquota 0 (zero); e 

c) relativo à aquisição de bens ou serviços isentos quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), 
isentos ou não alcançados pela incidência da contribuição.” 

7.   As receitas das coopertativas, regra geral, estão sujeitas ao pagamento 
das contribuições. As exclusões da base de cálculo às quais as cooperativas têm direito não se 
confundem com não incidência, isenção, suspensão ou redução de alíquota a 0 (zero) nas suas 
vendas, o que impediria o aproveitamento de crédito por parte dos compradores de seus 
produtos. As sociedades cooperativas, além da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins sobre o faturamento, também apuram a Contribuição para o PIS/Pasep com base na 
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folha de salários relativamente às operações referidas na MP nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, art. 15, I a V. 

8.   Para a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, o constituinte não 
traçou as linhas mestras a serem adotadas na definição da sistemática da não cumulatividade, 
ficando a encargo das leis ordinárias modelarem o funcionamento da mesma. Assim, as 
hipóteses de creditamento devem seguir a disciplina estabelecida pelo legislador ordinário, que 
optou por, ao invés de adotar o modelo vigente para o IPI e o ICMS, estabelecer bases de 
cálculo e alíquotas para cálculo dos créditos a serem descontados pelo adquirente. Logo, as 
hipóteses que dão direito a crédito para as contribuições não correspondem ao montante dos 
valores devidos nas etapas anteriores.  

9.   Assim, para aproveitamento de créditos nas aquisições junto a 
cooperativas, deve-se observar as mesmas normas vigentes para a apuração de créditos em 
relação a aquisições junto a pessoas jurídicas em geral. 

10.   Sabendo-se que, regra geral, não há impedimento ao aproveitamento de 
créditos nas aquisições de produtos junto a cooperativas, não há mais questão de interpretação 
da legislação tributária a ser resolvida. Basta aplicar literalmente a legislação referente à 
situação descrita na consulta, sendo vedada a apuração de créditos em relação às aquisições 
não sujeitas ao pagamento das contribuições. 

11.   Até o ano-calendário de 2011, enquanto vigiam para o café os artigos 8º 
e 9º da Lei nº 10.925, de 2004, os exportadores de café não podiam descontar créditos em 
relação às aquisições do produto com as suspensões previstas nos incisos I e III do art. 9º. 
Também não havia direito à apuração de créditos nas aquisições do produto com o fim 
específico de exportação, nos termos do art. 6º, § 4º, e 15, III, da Lei nº 10.833, de 2003, 
combinado com o art. 39, § 2º, da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. Por outro lado, 
havia direito ao creditamento nas aquisições de café já submetido ao processo de produção 
descrito nos §§ 6º e 7º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, tendo em vista que sobre a receita 
de venda do café submetido a esta operação não se aplicava a suspensão da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins (art. 9º, § 1º, II, da Lei nº 10.925, de 2004). 

12.   A partir do ano-calendário 2012 não há mais direito ao desconto de 
créditos do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10833, de 2003, em relação às 
aquisições de café, tendo em vista a suspensão prevista no art. 4º da Lei nº 12.599, de 2012, e, 
a partir de 10 de julho de 2013, a redução de alíquota a 0 (zero) prevista no art. 1º, inciso XXI, 
da Lei nº 10.925, de 2004 (dispositivo incluído pela Lei nº 12.839, de 9 de julho de 2013). 
Ressalve-se as hipóteses de crédito presumido previstas nos arts. 5º e 6º da Lei nº 12.599, de 
2012. 

Conclusão 

13.   Pelo exposto, conclui-se que: 

14.   A aquisição de produtos junto a cooperativas não impede o 
aproveitamento de créditos no regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, observados os limites e condições previstos na legislação. 
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15.   Até dezembro de 2011, a pessoa jurídica exportadora de café sumetida 
ao regime de apuração não cumulativa tinha direito ao cálculo de créditos em relação às 
aquisições de café de cooperativas, observados os limites e condições legais. Não havia direito 
à apuração de créditos nas aquisições com suspensão previstas no art. 9º, I e III, da Lei nº 
10.925, de 2004, nem nas aquisições feitas por empresa comercial exportadora que tenha 
adquirido o produto com o fim específico de exportação. 

16.   A partir de 2012, não é possível a apuração de créditos em relação às 
aquisições de café, tendo em vista a suspensão prevista no art. 4º da Lei nº 12.599, de 2012, e, 
posteriormente, a redução da alíquota a 0 (zero) prevista no art. 1º, inciso XXI, da Lei nº 
10.925, de 2004. Ressalve-se as hipóteses de crédito presumido previstas nos arts. 5º e 6º da 
Lei nº 12.599, de 2012. 

À consideração superior. 

 

Assinado digitalmente 
ROBERTO DOMINGUES DE MORAES 

Auditor-Fiscal da RFB 

 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 

 

Assinado digitalmente 
JOÃO HAMILTON RECH 

Auditor-Fiscal da RFB – Coordenador da Cotex 

 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do 
art. 27 da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao 
consulente. 

 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da RFB – Coordenador-Geral da Cosit 


